
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL



LEI MUNICIPAL Nº 667, DE 01 DE SETEMBRO DE 2016.



“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 607, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”



JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os incisos do art. 9º, caput, da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º .....................................
I – Conselho Municipal de Política Cultural;
II – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, por meio do Departamento de Cultura;
III – Casa da Cultura de Formosa do Sul;
IV – Museu Formosa do Sul;
V – Biblioteca Pública Municipal Helio Antonio Faresin.
.................”

Art. 2º O art. 10 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, por meio de seu Departamento de Cultura, constitui órgão superior, subordinado diretamente ao Prefeito, a qual compete a coordenação e gerência do Sistema Municipal de Cultura – SMC do município de Formosa do Sul, com as suas atribuições definidas nesta Lei”.

Art. 3º O art. 11 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11. Fica instituído o Conselho Municipal de Política Cultural do município de Formosa do Sul, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, por meio de seu Departamento de Cultura, tendo suas atribuições, estrutura e funcionamento definidos nesta Lei”.

Art. 4º O art. 13, caput, da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 13. O Conselho Municipal de Política Cultural terá sede no Departamento de Cultura ou em local a ser definido pela Administração Municipal”. 

Art. 5º O inciso II do art. 16 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 16. ...............
....................................
II - 5 (cinco) conselheiros representantes da sociedade civil, os quais deverão ser eleitos conforme disposição do Regimento Interno, sendo:
a) 01 (um) representante das associações socioculturais;
b) 01 (um) representante das comunidades rurais tradicionais;
c) 01 (um) representante dos grupos de manifestações tradicionais e populares;
d) 01 (um) representante do campo das artes de espetáculo (dança, teatro e música);
e) 01 (um) representante do campo do patrimônio cultural (material, imaterial e museu).
........................”.

Art.6º O título do capítulo IV da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CAPÍTULO IV
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO/DEPARTAMENTO DE CULTURA”.

Art.7º O art. 19 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 19. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo por meio do Departamento de Cultura que constitui unidade integrante da administração municipal, fica responsável por planejar e executar políticas públicas para promover a criação, produção, formação, circulação, difusão, preservação da memória cultural, e zelar pelo patrimônio artístico, histórico e cultural do município”.

Art.8º O art. 20, caput, da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 20. São atribuições da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, por meio do Departamento de Cultura:”.

Art.9º O título do capítulo VI da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CAPÍTULO VI
DO MUSEU FORMOSA DO SUL”.

Art.10. O art. 22 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 22. O Museu Formosa do Sul fica responsável por colaborar no processo de desenvolvimento educacional e cultural da comunidade através da preservação e divulgação de seu acervo e promoção de eventos, a exemplo de exposições multidisciplinares, mostras permanentes, ações educativas, exposições temporárias e itinerantes”.

Art.11. O título do capítulo VII da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CAPÍTULO VII
BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL HÉLIO ANTONIO FARESIN”.

Art.12. O art. 23 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23. A Biblioteca Pública Municipal Hélio Antonio Faresin se torna responsável pela promoção da leitura e a difusão do conhecimento, congregando um acervo de livros, periódicos e congêneres, organizados e destinados ao estudo, à pesquisa e à consulta por parte de seus usuários”.

Art.13. O art. 24 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. O Plano Municipal de Cultura, enquanto instrumento de planejamento da ação cultural no âmbito do município, deverá ser elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Turismo, por meio do Departamento de Cultura, com participação das diversas instâncias de consulta.
§ 1º O Plano Municipal de Cultura será aprovado pelo Conselho Municipal de Política Cultural e submetido à homologação do Chefe do Executivo municipal, por meio de decreto específico.
§ 2º O Plano Municipal de Cultura terá duração decenal e deverá apresentar o conteúdo mínimo exigido pela legislação federal relativa à matéria, sendo reavaliado e alterado a cada 10 anos”.

Art.14. O § 2º do art. 25 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 25. ...............................
.....................................................
§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, por meio de seu Departamento de Cultura convocar e coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura – CMC deverá estar de acordo com o calendário de convocação das Conferências Estadual e Nacional de Cultura.
................................”.

Art.15. O § 3º do art. 26 da Lei Municipal nº 607, de 27 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26. ....................................
.............................................
§ 3º A fiscalização da aplicação dos recursos do FMC será exercida pelo Conselho Municipal de Política Cultural”.

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 01 de setembro de 2016.




JORGE ANTONIO COMUNELLO
PREFEITO MUNICIPAL
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